
                                        PARECER N.º

3207, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1451, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Mário Reali, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo instituir o “Programa Estadual de Qualidade Ambiental”, a fim de promover práticas ambientais sustentáveis na Administração Pública direta e indireta. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Defesa do Meio Ambiente. Face à não manifestação tempestiva daquele órgão técnico, foi designado Relator Especial, que opinou favoravelmente à sua aprovação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos que o projeto objetiva transformar em norma jurídica estadual específica diretrizes presentes na Carta Paulista, notadamente nos artigos 118 e 193, que transcrevemos:

Artigo 118 - As licitações de obras e serviços públicos deverão ser precedidas da indicação do local onde serão executados e do respectivo projeto técnico completo, que permita a definição precisa de seu objeto e previsão de recursos orçamentários, sob pena de invalidade da licitação.

Parágrafo único - Na elaboração do projeto mencionado neste artigo, deverão ser atendidas as exigências de proteção do patrimônio histórico-cultural e do meio ambiente, observando-se o disposto no do artigo 192, § 2º, desta Constituição.

----------------------------------------

----------------------------------------

----------------------------------------

----------------------------------------

Artigo 193 - O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de:

I - propor uma política estadual de proteção ao meio ambiente;

II - adotar medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao setor privado, para manter e promover o equilíbrio ecológico e a melhoria da qualidade ambiental, prevenindo a degradação em todas as suas formas e impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos e recuperando o meio ambiente degradado;
----------------------------------------

A proposta, caso convertida em Lei, incluirá, dentre os critérios em suas licitações, o respeito ao meio ambiente. Somos favoráveis à sua aprovação. Se houver aumento de despesa, será pouco importante frente ao respeito à Constituição Paulista e às futuras gerações que habitarão em nosso Estado. 

Sendo assim, não encontramos quaisquer óbices à aprovação da proposta.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1451, de 2007.

É o nosso parecer

A0 Jorge Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/8/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Maria Lúcia Amary – Mário Reáli – Enio Tatto – Bruno Covas
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